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CONTRATO Nº 038/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE 

SANTO DE MINAS E A EMPRESA AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.  

 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MONTE SANTO DE MINAS, Estado de 

Minas Gerais, pessoa jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rua Cel. Francisco Paulino da 

Costa nº 205, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.241.372/0001-75, representado por seu 

Prefeito, Sr. CARLOS EDUARDO DONNABELLA, brasileiro, casado, empresário, portador do 

CPF sob nº 357.405.316-91 e RG sob nº 7650348 – SSP/SP, residente e domiciliado à Rua Benjamin 

Constant, nº 217, Jd. Magnólia, Monte Santo de Minas, Estado de Minas Gerais, CEP 37.968-000, 

aqui denominado simplesmente Órgão Gerenciador de Registro de Preços, e de outro lado a firma 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.331.788.0030-53, sediada na 

Avenida João Pinheiro, nº 3515, Centro, Poços de Caldas – MG, CEP 37701-387, neste ato 

representada por seu representante legal Sr. Patrick Brum Fonseca, inscrito no CPF sob o nº 

904.987.476-20 aqui denominada simplesmente FORNECEDOR, tem entre si justo e pactuado, o 

que mutuamente aceitam, a saber:   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE CILINDROS DE OXIGÊNIO 

MEDICINAL E LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO PARA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, durante 

o período de vigência deste contrato. 

2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições da Dispensa nº 

072/2024. 

3. Caberá a Prefeitura Municipal administrar a presente Contrato, devendo para tal, nomear um 

Agente Responsável para acompanhamento dos fornecimentos realizados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇO DOS MATERIAIS 

1. O valor total da contratação é de R$ 120.115,00 (cento e vinte mil e cento e quinze reais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, haja vista se tratar de serviços que devem 

ou podem facilmente serem prestados por um único licitante. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado, mediante depósito efetuado em Conta Corrente informada na 

proposta do Fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do fechamento do mês e após 

emissão da Nota Fiscal, registrado pelo Agente da Administração responsável, comprovando o 

recebimento dos mesmos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

1.O prazo de vigência da contratação será de 03 (três) mês, contados da assinatura do presente 

instrumento contratual. 

2. O presente instrumento contratual terá sua vigência condicionada a homologação do processo 

licitatório, cujo objeto seja o mesmo constante na cláusula primeira.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

1.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

1.1.O atraso superior a 60 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

15% a 20%  do valor do Contrato.  
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4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 15%  do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  1.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

  1.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

  1.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

1.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

2.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

2.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

2.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

2.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
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1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

  1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

1.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

  1.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

  1.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

1.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

  1.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

  1.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

  1.4.3 Indenizações e multas. 

1.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

1.6 O contrato poderá ser extinto: 

  1.6.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função processo de contratação direta ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

1.61 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

CLÁUSULA OITAVA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos 

específicos: 

02020501.1030110032.075.33903200000.16000000000 FICHA 254 

02020501.1030210062.086.33903000000.15000001002 FICHA 308 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

1.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– ALTERAÇÕES 

1.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

1.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS DEVERES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

1. Requisitar o fornecimento previsto nesta Contrato, informando os dados necessários dos 

materiais a serem fornecidos e exigir do fornecedor o fiel cumprimento dos deveres e obrigações 

mencionados no Contrato. 

2. Designar uns Agentes responsáveis, exercendo em nome da Prefeitura Municipal, a fiscalização 

e o acompanhamento dos fornecimentos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 

parte do Fornecedor. 

3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e tributos devidos, referentes à 

execução do fornecimento. 

4. Prestar as informações, esclarecimentos e qualquer orientação geral que venham a ser solicitado 

pelo fornecedor. 

5. Comunicar imediatamente ao fornecedor qualquer irregularidade apresentada nos materiais. 

6. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos 

neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Fornecer os materiais, na forma e condições determinadas neste Contrato, mediante a solicitação 

formal do Departamento Municipal de Compras através de ordem de fornecimento, devidamente 

assinada pelo agente responsável, em conformidade com o Edital. 
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2. Entregar os materiais em conformidade com os prazos e locais constantes na Cláusula V, sem 

que isso implique acréscimos nos preços dos materiais, os quais somente serão recebidos se 

estiverem em conformidade com as disposições da Cláusula IV. 

3. Substituir, no prazo de 01 (um) dia, os materiais que apresentarem defeitos, incorreções, prazos 

de validade vencidos ou quaisquer outras irregularidades, sem ônus adicionais a Prefeitura 

Municipal. 

4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada ao 

fornecimento. 

5. Manter, durante todo o prazo de execução do contratado, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de Habilitação da 

licitação. 

6. São de inteira responsabilidade do Fornecedor, a contratação de funcionários necessários à 

perfeita execução do objeto, cabendo-lhe efetuar o pagamento de salários e arcar com todos os 

encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência 

de sua condição de empregadora. 

7. O Fornecedor fica, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, obrigado a aceitar os 

acréscimos ou supressões de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

1.1 Não haverá exigências de garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

1.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

http://www.montesantodeminas.mg.gov.br/
mailto:depcompras@montesantodeminas.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Monte Santo de Minas-MG, para dirimir as questões 

oriundas do presente Contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

   

Prefeitura Municipal de Monte Santo de Minas/MG, 24 de maio 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

CARLOS EDUARDO DONNABELLA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

PATRICK BRUM FONSECA  

REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

http://www.montesantodeminas.mg.gov.br/
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